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Resumo
Os fluxos centrais na pesquisa Regiões de Influência das Cidades (Regic) são 
mensurados a partir da gestão pública e empresarial do território. O objetivo 
deste artigo é discutir uma terceira dimensão para a operacionalização dessas 
relações de longa distância pensadas a partir do comando digital. Trata-se de 
uma proposição teórico-metodológica que pensa a centralidade e a influência 
do território atrelada aos fluxos de informação, conhecimento e riqueza 
próprios de uma era digital. A metodologia está pautada na formulação de 
um indicador que pode ser analisado tanto de forma individual (para medir 
o comando digital) quanto de forma combinada aos dados de gestão pública 
e empresarial. O artigo coloca em discussão uma articulação entre inovação 
e rede urbana que reforça os resultados da Regic e indica centralidades que 
podem não estar sendo devidamente evidenciadas com a metodologia em vigor. 
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Abstract
The study on the Areas of Influence of Cities (REGIC) primarily measures 
central flows based on the public management and business management of 
the territory. The aim of this article is to propose a third dimension for the 
operationalization of these long distance relations, considered from the 
perspective of digital command. This involves a theoretical-methodological 
framework, which considers the centrality and influence of the territory coupled 
with the flows of information, knowledge, and wealth, typical of a digital 
era. The methodology has been based on the development of an indicator to 
measure the digital command, which may be analyzed either individually or 
in conjunction with existing data on public and business managements. The 
article discusses the interplay between innovation and urban networks, which, 
while corroborating REGIC’s findings, reveals centralities that may not be duly 
identified by the current methodology.
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O COMANDO NAS TECNOLOGIAS DIGITAIS:  
UMA TERCEIRA DIMENSÃO DOS FLUXOS 
CENTRAIS NA REGIC?

Fernando Mesquita
Ana Cristina Fernandes
Rosa Moura

1. Introdução

A pesquisa Regiões de Influência das Cidades (Regic), realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), incorporou, na edição de 2018, a teoria 
dos fluxos centrais como parte do arcabouço teórico necessário para analisar a 
rede urbana brasileira e classificar a hierarquia dos centros urbanos (IBGE, 2020). 
O entendimento foi que o sistema urbano se constitui pela combinação entre re-
lações de proximidade que os centros urbanos estabelecem com sua hinterlândia 
para aquisição de bens e serviços, como definido na teoria dos lugares centrais 
(Christaller, 1966), e relações de longa distância, que interconectam os centros 
urbanos aos fluxos imateriais intensificados pela globalização, criando fontes de 
crescimento econômico e novas atividades intensivas em conhecimento, também 
chamadas de trabalho novo (Taylor; Hoyler; Verbruggen, 2010). 

As relações de proximidade são calculadas na Regic a partir de fontes pri-
márias captadas por meio de questionários que dimensionam os deslocamentos 
populacionais para obtenção de bens e serviços. A hierarquia resulta da intensida-
de e do nível de complexidade desses bens e serviços nos centros urbanos. As rela-
ções de longa distância são calculadas de duas formas: por meio da gestão pública, 
medida pela hierarquia das instituições do governo (nível local a nível federal de 
abrangência), e por meio da gestão empresarial, medida pelo número de sedes e 
filiais de empresas localizadas nos centros urbanos (IBGE, 2020). 
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Nosso objetivo é discutir uma terceira dimensão para a operacionalização da 
teoria dos fluxos centrais pensada a partir do que chamamos de comando digital. 
É uma proposta que visa complementar – e não substituir – os fluxos de gestão 
pública e empresarial. A ideia é reconhecer um novo tipo de fluxo que incide so-
bre a centralidade urbana, o qual, apesar do significativo avanço da era digital 
(Pochmann, 2022), não está contemplado na operacionalização da Regic baseada 
nos indicadores de gestão pública e empresarial. 

O comando digital não é uma ênfase em um setor específico da relação sede-fi-
lial como calculado pela gestão empresarial. Trata-se de uma proposição teórico-me-
todológica que pensa a centralidade e a influência do território atrelada aos fluxos 
de informação, conhecimento e riqueza como resultantes não apenas das decisões 
de gestores públicos e privados, mas da oferta de bens e serviços que sustentam a 
emergência de novos modelos de negócio e da intensa transformação da gestão pro-
vocada pelas novas tecnologias digitais (Fernandes; Sabino; Pimentel, 2021).

A reflexão teórica está em sintonia com a formulação da teoria dos fluxos 
centrais (Taylor; Hoyler; Verbruggen, 2010) no contexto da era digital (Pochmann, 
2022), utilizando princípios da Geografia da Inovação (Boschma, 2005; Storper, 
1997) para pensar os centros de comando com a difusão do meio técnico-científico-
-informacional (Santos, 2008; 2014). A metodologia se fundamenta na elaboração 
de um indicador para medir a presença do comando digital que possa ser analisado 
tanto individualmente quanto de forma combinada aos fluxos de gestão pública e 
empresarial que compõem o índice de Centralidade de Gestão do Território (CGT) 
na Regic (IBGE, 2020). 

Certamente não é intuito deste artigo propor uma reclassificação da hierar-
quia urbana da Regic. Algo nessa direção demandaria um trabalho e um esforço 
institucionais que não estão ao alcance dos autores. Nosso estudo se justifica como 
uma reflexão, a partir de um breve exercício, que reforça os resultados da Regic 
ao mesmo tempo que indica algumas centralidades que podem não estar sendo 
evidenciadas com a metodologia apoiada apenas nos fluxos associados à gestão 
empresarial e à gestão pública.

Este artigo está dividido em quatro partes além desta introdução. Na pró-
xima seção, discutimos a metodologia utilizada pela Regic para calcular os fluxos 
centrais e nossa proposta de operacionalização do comando digital. Em seguida, 
demonstramos o que mudaria se o comando digital fosse considerado como uma 
dimensão dos fluxos centrais. Os resultados obtidos são, a seguir, discutidos sob a 
perspectiva de possíveis implicações para a inserção diferencial dos centros urba-
nos do Brasil na era digital. Por fim, apresentamos as conclusões e discussões que 
nos propomos a levantar. 
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2. Os fluxos centrais: a gestão empresarial, a gestão pública e o comando 
digital

Desde os anos 1960, o IBGE vem realizando a Regic, que consiste em estudos 
periódicos sobre a hierarquia urbana e regiões de influência das Cidades.1 Até o 
momento, foram lançadas cinco edições (em 1966, 1978, 1993, 2007 e 2018), cujos 
resultados fornecem importantes insumos para a alocação de recursos públicos 
e privados no território. Pautada desde a edição de 1978 pela Teoria dos Lugares 
Centrais, de Christaller (1966), a pesquisa buscou identificar a centralidade por 
meio do grau de complexidade dos bens e serviços oferecidos nos centros urbanos 
e do deslocamento da população para adquiri-los. Na edição de 2007, a gestão pú-
blica e empresarial passou a ser utilizada para identificar “relações de controle, 
decisão e comando entre centros urbanos, demarcando os nós das redes hierárqui-
cas que influenciam os demais centros” (Moura; Nagamine; Ferreira, 2021, p. 20).

A edição de 2018 da Regic incorpora as contribuições de Taylor, Hoyler e 
Verbruggen (2010), passando a entender que “todo sistema urbano é composto si-
multaneamente de dois processos: de um lado, a cidade continua a ter o papel de 
fornecer bens e serviços polarizando sua região de entorno de maneira contígua e, 
de outro, faz parte de uma rede de ligações de longa distância, que se interconecta 
de forma seletiva” (IBGE, 2020, p. 70). As conexões das cidades operam no senti-
do “town-ness”, relacionado com sua hinterlândia, e no sentido “city-ness”, cons-
tituído por redes que as conectam a outras cidades por fluxos de longa distância 
(Taylor; Hoyler; Verbruggen, 2010). 

A operacionalização das relações de longa distância, que nos interessa dire-
tamente, é feita na Regic 2018 por meio da análise da gestão pública e da gestão 
empresarial. A primeira está fundamentada na ideia de que “as sedes de institui-
ções estatais são polos de tomada de decisão que impactam o território como um 
todo” (IBGE, 2020, p. 73). Esses fluxos, decorrentes do poder decisório, apoiam uma 
hierarquização que dimensiona desde a prestação de serviços à população até uma 
divisão do trabalho institucional. Trata-se de pensar como o “Estado gere o territó-
rio, recolhendo informações dispersas e emitindo ordens e parâmetros para suas 
unidades descentralizadas” (ibid., p. 74).

A Regic seleciona sete instituições para análise da gestão pública: Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
Secretaria Especial da Receita Federal, Justiça Federal, Tribunais Regionais 

1. Como na Regic, grafamos “Cidades” com inicial maiúscula quando o termo se refere a unidades terri-
toriais classificadas, seja como um arranjo populacional (AP), composto por mais de um município, ou 
apenas um município, quando não inserido em um AP.
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Eleitorais (TREs), Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e o próprio IBGE (IBGE, 
2020). Em seguida, as unidades desses órgãos federais são classificadas em cinco 
níveis de gestão: o nível 1 é o mais elementar (as agências do IBGE e as unidades 
de atendimento do INSS, por exemplo), próximo ao atendimento das necessidades 
imediatas da população; o nível 2 contém unidades regionais com maior abran-
gência, mas limitadas à unidade federativa; o nível 3 é composto pelos órgãos es-
taduais; o nível 4 corresponde ao agenciamento nas grandes regiões; e o nível 5 é 
o de maior abrangência, correspondendo às sedes nacionais de cada uma dessas 
instituições. A partir dessa organização, a Regic adota a seguinte equação para clas-
sificação dos centros urbanos conforme o coeficiente de gestão pública:

CGPj = IP1j + (2×IP2j) + (4×IP3j) + (8×IP4j) + (16×IP5j)

sendo que CGPj se refere à centralidade de gestão pública da Cidade j e IPX é o 
número de instituições públicas do nível X considerado na Cidade j. 

A gestão empresarial, por sua vez, está fundamentada na rede urbana cons-
tituída por empresas multilocalizadas, ou seja, “aquelas que possuem pelo menos 
duas unidades locais em dois municípios diferentes, sendo um deles necessaria-
mente a sede” (IBGE, 2020, p. 75). A centralidade não se dá apenas pela localização 
das sedes:

igualmente importante é sua capacidade de atração de filiais com 
sedes em outras Cidades, cuja concentração também define impor-
tância nodal, uma vez que são intensificados os relacionamentos 
entre as unidades locais de uma mesma empresa e suas respectivas 
Cidades e, por conseguinte, seu fortalecimento como nó da rede. 
(IBGE, 2020, p. 75)

Nesses termos, é calculado um Coeficiente de Intensidade (CI) a partir do 
somatório de sedes e filiais definido pela Regic (IBGE, 2020) por meio da seguinte 
fórmula:

𝐶𝐼𝐴 = ∑𝑆𝐹𝑒𝑥𝑡𝐴 + ∑𝐹𝑒𝑥𝑡𝑆𝐴 + ∑𝐹𝑎𝑡𝑟𝐴 + ∑𝑆𝐹𝑎𝑡𝑟𝐴

sendo 𝐶𝐼𝐴 o Coeficiente de Intensidade de relacionamentos da Cidade A; ∑𝑆𝐹𝑒𝑥𝑡𝐴, o 
somatório de sedes na Cidade A com filiais em outras Cidades; ∑𝐹𝑒𝑥𝑡𝑆𝐴 o somatório 
das filiais relacionadas à 𝑆𝐹𝑒𝑥𝑡𝐴; ∑𝐹𝑎𝑡𝑟𝐴 o somatório de filiais localizadas na Cida-
de A cuja sede não esteja situada nela; e ∑𝑆𝐹𝑎𝑡𝑟𝐴 o total de sedes que controlam as 
filiais de ∑𝐹𝑎𝑡𝑟𝐴. 
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Embora contemplem importantes fluxos de longa distância no cálculo da hie-
rarquia da rede urbana, os coeficientes de gestão pública e de gestão empresarial 
não captam fluxos de conhecimento intensificados pelas novas tecnologias digitais. 
Nessa perspectiva, propomos a complementação do procedimento da Regic com a 
introdução de um coeficiente que chamamos de comando digital, enquanto tercei-
ra dimensão dos fluxos centrais.

A proposta do comando digital aproxima nosso argumento da concepção de 
Santos (2014) sobre a distinção entre uma escala de realização das ações e a escala 
do comando. Como coloca o autor, “essa distinção se torna fundamental no mundo 
de hoje: muitas das ações que se exercem num lugar são o produto de necessidades 
alheias, de funções cuja geração é distante e das quais apenas a resposta é locali-
zada naquele ponto preciso da superfície da Terra” (ibid., p. 80). Santos diferencia 
um comando técnico, vinculado à produção propriamente dita, de um comando 
político, realizado mediante “ordens, disposição da mais-valia, controle do movi-
mento, tudo isso que guia a circulação, a distribuição e a regulação” (ibid., p. 273). 
Podemos dizer que a metodologia da Regic se preocupou em medir o comando po-
lítico dos fluxos centrais. O que fazemos é uma proposta de incluir a centralidade 
advinda da técnica, almejando, assim, uma complementaridade no estudo da rede 
urbana que busca reconhecer a inseparabilidade entre técnica e política como fun-
ções de comando (id., 2010; 2014).

O comando digital está baseado no princípio de que existem diferentes for-
mas de comando técnico, sendo a capacidade de mobilizar conhecimentos nas 
tecnologias digitais uma delas. Essas competências se tornaram essenciais para a 
acumulação de capital desde a onda longa inaugurada pela revolução da micro-
eletrônica, chamada de 5ª Revolução Tecnológica por Perez (2010). A importância 
de tais tecnologias se acentuou ainda mais com a invenção da rede mundial de 
computadores (world wide web ou www), apontada por Albuquerque (2021, p. 70) 
como uma “forte candidata à posição de inovação radical” que resultou da suces-
são de inovações anteriores ao longo da onda longa e da “sistemática preocupação 
e demanda sobre como conectar diferentes computadores e seus usuários” (ibid., 
p.  71). A invenção dessa rede é entendida como uma nova revolução tecnológica 
pelo impacto em todos os setores de atividade econômica, gerando novas ativida-
des, novos dispositivos e novas infraestruturas de conectividade que amplificam 
o tráfego de informação na rede, resultando em novas demandas traduzidas em 
invenções, mercadorias e firmas por ela possibilitadas. Daí a compreensão de 
Castells (2007) de que vivemos uma era informacional, na qual deter competên-
cias específicas para o desenvolvimento de tecnologias de informação se tornou 
fator essencial para firmas e economias regionais e nacionais existirem na atual 

https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202440pt


revista brasileira de estudos urbanos e regionais, v. 26, e202440pt, 2024
https://doi.org/10.22296/2317-1529.rbeur.202440pt

8
26

dinâmica de acumulação de capital. Não se trata de reduzir a importância de ou-
tras competências, mas de reconhecer que elas precisam agora das tecnologias di-
gitais para serem desenvolvidas.

Para operacionalizar a função de comando digital, seguimos o princípio de 
que o estudo da rede urbana pressupõe a identificação dos agentes responsáveis 
por interconectar as cidades (Taylor, 2005). Com a emergência de uma era digital, 
os fluxos de conhecimento são potencializados entre instituições de ensino supe-
rior (IES) com programas de pós-graduação (PPGs) e graduação em áreas de conhe-
cimento relacionadas a computação e empresas do setor de desenvolvimento de 
software intensivo em tecnologia. A presença dessas instituições e empresas favo-
rece a disponibilidade de competências científicas e tecnológicas e a troca de co-
nhecimento entre elas, necessárias às demandas da transformação digital do tecido 
econômico e ao desenvolvimento de novos produtos e processos induzidos pela era 
digital. Essas capacidades reposicionam os centros urbanos na divisão territorial 
do trabalho, dadas as diferentes funções promovidas na produção e aplicação do 
conhecimento próprio às tecnologias digitais e das complementaridades e intera-
ções espaciais requeridas nesse processo, visto que conhecimento (e inovação) se 
desenvolve de forma coletiva, interativa e cumulativa.

Nosso exercício de mensuração do coeficiente de comando digital é reali-
zado em duas etapas. Na primeira, elaboramos um índice pautado pelas IES que 
atuam nas áreas de Ciência e Engenharia da Computação. Nossa proposta segue 
uma metodologia semelhante à que foi adotada pela Regic para medir a gestão pú-
blica, com a diferença que, no estudo do comando digital, seguimos um critério de 
hierarquização pautado pela complexidade do conhecimento. Esse é um princípio 
comum à própria teoria dos lugares centrais: quanto maior a especificidade, maior 
o alcance espacial. No nosso caso, estamos considerando uma hierarquia que se di-
ferencia conforme a especificidade/complexidade do conhecimento na era digital.

Os PPGs assumem maior nível hierárquico devido à sua alta capilaridade se-
torial e territorial. A capilaridade setorial se dá pelo extensivo espraiamento de apli-
cações de tecnologias da informação e da comunicação (TICs) ao longo do tecido eco-
nômico, característico dos paradigmas tecnológicos, com destaque para atividades 
“como saúde, educação, indústria agrícola e agronegócio, sistema financeiro, indús-
tria aeronáutica e setor automobilístico, defesa, construção civil e processos jurídi-
cos” (Capes, 2019, p. 3). Já a capilaridade territorial se dá pelo descompasso entre a 
difusão do uso de TICs, que passam a ser demandadas em parcelas cada vez maiores 
do país para atingir os níveis de competitividade da globalização (Santos, 2008), e sua 
produção, que depende de infraestrutura e recursos humanos que estão disponíveis 
apenas em alguns pontos do território. Os PPGs nas áreas de Ciência e Engenharia da 
Computação assumem, nesse contexto, uma condição de centralidade. 
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O maior nível hierárquico das IES é representado pelos PPGs com avaliação 
6 ou 7 no quadriênio 2017-2021 (Capes, 2021). São programas consolidados – cria-
dos entre os anos 1970 e 1990 – que conseguiram excelência devido à sua inserção 
internacional. Os critérios para atingir essa nota estão pautados em aspectos como 
reconhecimento internacional das publicações; presença de coautores estrangeiros 
nas publicações; atração de professores e pesquisadores estrangeiros de pós-douto-
rado; prêmios internacionais; organização de eventos internacionais; participação 
em redes internacionais de pesquisa e em bancas de doutorado no exterior, entre 
outros que reforçam a internacionalização dos programas (id., 2019). Essas atri-
buições estão em harmonia com a proposta teórica dos fluxos centrais, presente na 
combinação entre trabalhos novos (que crescentemente requerem conhecimento 
complexo) e a inserção das cidades na globalização.

O segundo nível hierárquico são os PPGs da área de Ciências e Engenharia 
da Computação com conceitos 4 e 5. Esse grupo é formado por programas criados 
após 2000, seguindo o processo de desconcentração da pós-graduação no Brasil. 
Embora não seja suficiente para posicionar a Cidade em redes globais, a presença 
desses PPGs fortalece os fluxos nacionais (pela presença dos docentes e alunos em 
conferências e nas redes de publicação) e regionais de conhecimento (pela forma-
ção de mestres e doutores). 

O terceiro e quarto níveis hierárquicos são definidos pelos cursos de gradu-
ação na área de Ciência da Computação (bacharelado e licenciatura), Sistemas de 
Informação e Engenharia da Computação. Esses cursos contribuem para a forma-
ção de profissionais de nível superior, mas com menor grau de complexidade e com 
alcance mais restrito à abrangência local e regional. No terceiro nível, foram consi-
derados os cursos com nota 4 e 5 no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes 
(Enade), indicando onde o aprendizado dos alunos está acima da média, sendo, 
portanto, um proxy para hierarquizar o grau de conhecimento. O quarto nível hie-
rárquico remete aos cursos com nota 3, entendidos como cursos que promovem o 
desenvolvimento nos alunos da capacidade de absorção de conhecimento básico 
sobre as TICs. A fonte para a base de dados utilizada nesse nível hierárquico é o 
Enade/Inep. Embora dados mais recentes estejam disponíveis, utilizamos o ano de 
2017 como base para compatibilização com os dados da Regic 2018 (IBGE, 2020). 

Construímos um índice das IES (IIES) que considera a presença2 nas Cidades 
de organizações nos quatro níveis hierárquicos e um peso que dobra conforme 
aumenta o nível. Utilizamos, assim, a seguinte equação (1):

2.  Não mensuramos a quantidade de PPGs e cursos na montagem do índice, e sim a presença deles, o 
que indica que aquele tipo de conhecimento é produzido no local. Assim, os valores foram 0 ou 1. 
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IIES = IES1j + (2 x IES2j) + (4 x IES3j) + (8 x IES4j)			   (1)

sendo IES1j a presença de cursos de graduação nas áreas selecionadas com conceito 
Enade 3; IES2j a presença de cursos de graduação com conceitos Enade 4 e 5; IES3j 
a presença de PPG de Ciência e Engenharia da Computação com conceitos 4 e 5; e 
IES4j a presença de PPG com conceitos 6 e 7, todos na Cidade j. Os dados foram cal-
culados na escala municipal e agregados segundo a composição dos APs da Regic 
para permitir a comparação entre nossos resultados e os índices de gestão pública 
e gestão empresarial da Regic. 

O segundo pilar para o cálculo do comando digital corresponde aos serviços 
relacionados ao setor de software. Essas empresas têm atribuições como coordenar 
e gerir mercados; comandar fluxos de dados; criar modelos baseados em inteligên-
cia artificial; e fornecer feedback sobre modelos de negócios (Silva Neto; Chiarini; 
Ribeiro, 2024). Desse modo, as redes criadas com a digitalização são hierarqui-
zadas e funcionam seguindo as influências de empresas que se constituem como 
“nós”. Essas relações se materializam no espaço geográfico na medida em que o 
segmento de software de maior complexidade se concentra em algumas regiões 
(Evans; Gawer, 2016) e que sua área de influência se expande nacionalmente ou 
em pontos no exterior dada a facilidade de interações a longa distância possibilita-
da pelas TICs, além do fato de que identificar e alcançar potenciais clientes é uma 
estratégia-chave para o crescimento da empresa. 

No caso brasileiro, mesmo sabendo que a participação das exportações no 
mercado total das empresas de software é bastante reduzida – 1,6% de US$ 11,858 
bilhões em 2022, segundo a Associação Brasileira das Empresas de Software (Abes, 
2023) –, importa reconhecer que a presença de fluxos internacionais tende a acen-
tuar a posição das Cidades onde eles se evidenciam, à medida que interações com 
o mercado externo presumem maior nível de complexidade nas trocas de conheci-
mento. Por outro lado, os projetos incentivados pela Lei de Informática têm propi-
ciado desenvolvimento de TICs em projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
cooperativo entre instituições de pesquisa e as empresas beneficiadas, sendo es-
tas últimas em grande parte corporações multinacionais. Entretanto, esses proje-
tos têm propiciado oportunidades para a criação de start-ups e, por consequência, 
aglomerações de empresas de TICs nas Cidades onde foram criados os principais 
PPGs em Ciência da computação do país.

Reconhecendo que nem todas as empresas de software exercem comando no 
território, utilizamos a taxonomia proposta por Roselino (2006) – e adaptada por 
Fernandes e Lacerda (2023) para se adequar à Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas 2.0 (CNAE 2.0) atualmente em vigor – para identificar as empresas com 
maior potencial de se constituírem como “nós” dos fluxos centrais. A taxonomia 
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distingue as atividades do setor de serviços de tecnologia da informação em qua-
tro tipos, segundo a intensidade de conhecimento necessária para desenvolver os 
produtos que as caracterizam. Os tipos 3 e 4, de mais alta intensidade tecnológica, 
incluem as seguintes atividades: Desenvolvimento de Programas de Computador 
sob Encomenda (código CNAE 6201-5) e Consultoria em Tecnologia da Informação 
(6204-0) compõem o tipo 3; e Desenvolvimento e Licenciamento de Programas 
de Computador Customizáveis (6202-3) e Desenvolvimento e Licenciamento de 
Programas de Computador Não Customizáveis (6203-1) compõem o tipo 4. Os da-
dos do setor de software foram calculados a partir do número de estabelecimentos, 
em 2017, disponibilizados pela Relação Anual de Informações Sociais (Rais), do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Assumimos que o comando digital é potencializado pela coexistência na 
Cidade de IES na área de Ciência da Computação e empresas de desenvolvimento 
de software mais intensivo em conhecimento. É certo que a proximidade geográ-
fica – pensada em termos de distância física – não é condição suficiente para a 
interação. Esses laços dependem de um conjunto bem mais complexo de fatores, 
que incluem conhecimento mínimo compartilhado entre os agentes para o estabe-
lecimento de comunicação, interesses e algum grau de valores comuns e confian-
ça mútua entre eles (Boschma, 2005). É certo também que empresas do setor de 
desenvolvimento de software, mesmo aquelas intensivas em conhecimento, não 
necessitam recrutar pesquisadores de alto nível como seus funcionários, podendo 
obter o conhecimento mais complexo de que eventualmente precisarem por meio 
de projetos em parcerias remotas com os programas de maior nota (CGEE, 2020). 
Apesar disso, presentes os fatores fundamentais, distâncias curtas reduzem os cus-
tos de transação envolvidos e facilitam a cooperação, o contato pessoal e a troca de 
conhecimento tácito (Storper; Venables, 2004). Essa troca, em um mundo altamen-
te competitivo, é necessária para o crescimento e a própria manutenção da empre-
sa. Assim, a inserção em fluxos globais pode ser potencializada pelo aprendizado 
interativo entre as competências científicas e tecnológicas localmente construídas 
e os agentes econômicos presentes nessa base econômica, que incluem clientes e 
fornecedores com atuação em escala nacional e mesmo global (Storper, 1997). Com 
base nesse princípio, o comando digital foi calculado pela equação (2): 

CDj = IIESj x ESTj							       (2)

sendo CDj o comando digital da Cidade j; IIESj o índice das IES da Cidade j, calculado 
a partir dos programas de pós-graduação e graduação em Ciência da Computação, 
conforme os conceitos Capes e Enade; e ESTj a quantidade de estabelecimentos de 
atividades de serviços de informação intensivos em conhecimento presentes na 
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Cidade j. Os resultados obtidos são tomados como parâmetro de comparação com 
a hierarquia resultante do procedimento adotado na Regic, fornecendo indicativos 
de eventuais mudanças ou permanências resultantes da incorporação de uma 
nova dimensão de centralidade no estudo dos fluxos centrais.

3. O comando digital como uma terceira dimensão dos fluxos centrais

Uma primeira observação sobre os resultados encontrados se refere à quan-
tidade de centros urbanos que atuam na produção dos diferentes tipos de fluxos 
centrais. Enquanto a gestão pública na Regic identifica 1.896 Cidades e a gestão em-
presarial identifica 1.288, no comando digital identificamos apenas 191. Seguindo 
o mesmo procedimento adotado pelo IBGE para medir os níveis de centralidade 
da gestão empresarial e da gestão pública, o comando digital foi dividido em nove 
classes de centralidade aplicando-se o método de quebra natural de Jenks (IBGE, 
2020). O resultado é apresentado na Figura 1.

Figura 1. Brasil: centralidade na gestão empresarial, gestão pública e comando digital
Fonte: IBGE, 2020 – gestão empresarial e gestão pública; elaboração própria (comando digital).
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Seguindo hierarquia semelhante à da gestão empresarial, os níveis mais ele-
vados de centralidade no comando digital se valem do processo cumulativo que 
reitera, ao longo do tempo, a tendência prevalecente de forças centrípetas direcio-
nadas às Cidades de mais altas densidades econômica e populacional e posição na 
hierarquia urbana. Nesse contexto, essa dimensão acentua a centralidade do AP 
de São Paulo, com nível hierárquico máximo (1A), como se poderia esperar, assim 
como dos APs do Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Porto Alegre, que aparecem com 
centralidade 1B. A principal diferença é a queda de Brasília, que aparece com nível 
1A na gestão pública, 1B na gestão empresarial e 2 no comando digital. A Tabela 1 
aponta as diferenças identificadas nas quinze principais centralidades no coman-
do digital em comparação com as gestões pública e empresarial.

Cidades Comando digital Gestão pública Gestão empresarial
Índice Nível Índice Nível Índice Nível

AP de São Paulo (SP) 44.460 1A 58 1B 75.913 1A
AP do Rio de Janeiro (RJ) 11.775 1B 66 1B 28.984 1B
AP de Belo Horizonte (MG) 8.985 1B 50 1B 15.174 1B
AP de Porto Alegre (RS) 7.605 1B 50 1B 16.707 1B
AP do Recife (PE) 3.735 2 56 1B 9.583 2
AP de Campinas (SP) 2.838 2 17 4 9.840 2
AP de Curitiba (PR) 2.576 2 40 2 14.663 2
AP de Brasília (DF) 2.366 2 154 1A 25.368 1B
AP de Florianópolis (SC) 2.037 3 40 2 5.185 3
AP de Fortaleza (CE) 1.400 3 42 2 8.638 2
AP de Goiânia (GO) 1.288 3 32 3 7.155 3
AP de Salvador (BA) 1.197 3 42 2 8.784 2
AP de Vitória (ES) 1.001 3 32 3 7.313 3
AP de São José dos Campos (SP) 784 4 14 4 4.296 3
AP de Maringá (PR) 679 4 13 4 3.726 3

Tabela 1. Principais centralidades no comando digital: comparação com as gestões pública e 
empresarial
Fonte: IBGE, 2020 – gestão empresarial e gestão pública; elaboração própria (comando digital).

Um segundo procedimento para mensurar os efeitos da inclusão do comando 
digital como terceira dimensão dos fluxos centrais consiste na sua articulação com 
o índice de Centralidade de Gestão do Território (CGT). Essa centralidade remete a 
uma forma combinada de identificar como Estado e mercado estruturam o terri-
tório a partir de suas organizações e escala de atuação (IBGE, 2020). Como revela 
a Regic, “por um lado, os órgãos, fundações e institutos públicos gerenciam e efeti-
vam as políticas e os serviços públicos com o respectivo atendimento à população 
e, por outro lado, as empresas atuam como a ossatura econômica do território pro-
duzindo bens e serviços e gerando empregos” (IBGE, 2020, p. 75). 
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Para pensar o índice de Centralidade de Gestão do Território e Inovação 
(CGTI), com a inclusão do indicador de comando digital ao CGT, utilizamos um pro-
cedimento semelhante ao realizado pela Regic, como expresso na equação (3): 

CGTlj = log CGPj + log (CIj) + log (CDj)					     (3)

Nesse caso, CGTlj se refere à centralidade de gestão do território e inovação; 
CGPj, à centralidade de gestão pública; CIj, ao coeficiente de intensidade da gestão 
empresarial; e CDj, ao comando digital, todos na Cidade j. Adotado esse procedi-
mento, calculamos os níveis de centralidade utilizando a classificação de intervalos 
iguais, chegando-se ao resultado da Figura 2, que compara o CGT e o CGTI.

Figura 2. Fluxos centrais: Centralidades de Gestão do Território e Centralidades de Gestão do 
Território e Inovação
Fonte: IBGE, 2020 – gestão empresarial e gestão pública; elaboração própria (comando digital).

A inclusão de uma terceira dimensão, com elevada seletividade territorial, 
acaba por reduzir o número de centros com maior nível hierárquico. Nessa nova 
classificação, as principais centralidades precisariam combinar a capacidade de 
gerar fluxos empresariais, de gestão pública e de conhecimento voltados para o 
comando em uma economia na era digital. Com efeito, enquanto o CGT considera 
um total de 12 Cidades no nível 1 e 77 no nível 2, o CGTI reduz esse número para 
sete Cidades de nível 1 e 28 de nível 2. Os sete centros de nível 1 são os APs de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Curitiba, nessa 
ordem de classificação (Tabela 2).
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Cidades Gestão do Territórioa Gestão do Território e Inovaçãob

Índice Posição Índice Posição
AP de São Paulo (SP) 6,6437 1 11,2917 1
AP do Rio de Janeiro (RJ) 6,2817 3 10,3527 2
AP de Brasília (DF) 6,5918 2 9,9658 3
AP de Belo Horizonte (MG) 5,8801 5 9,8336 4
AP de Porto Alegre (RS) 5,9219 4 9,8030 5
AP do Recife (PE) 5,7297 7 9,3020 6
AP de Curitiba (PR) 5,7683 6 9,1792 7
AP de Florianópolis (SC) 5,3168 12
AP de Fortaleza (CE) 5,5597 9
AP de Goiânia (GO) 5,3597 11
AP de Salvador (BA) 5,5669 8
AP de Vitória (ES) 5,3692 10

Tabela 2. Centralidade de Gestão do Território e Centralidade de Gestão do Território e Inovação 
classificados no nível 1
Fonte: IBGE, 2020 – gestão empresarial e gestão pública; elaboração própria (comando digital).
Notas: a) A classificação por nível está distribuída da seguinte forma: 77 Cidades no nível 2, 455 Cidades no 
nível 3 e 573 Cidades no nível 4, totalizando 1.117 Centros de Gestão do Território. Outras 3.782 Cidades não 
foram consideradas centros de gestão, estando subordinadas à influência de outros centros; b) A classificação 
por nível está distribuída da seguinte forma: 28 Cidades no nível 2, 80 Cidades no nível 3 e 484 Cidades no 
nível 4. As demais Cidades não exercem centralidade no comando digital junto à gestão territorial.

Existem semelhanças do índice de CGT e de CGTI em relação ao Norte do Brasil 
no que concerne à ausência de centros de nível 1 nos fluxos centrais. Entretanto, 
a inclusão do comando digital manteria apenas Manaus e o AP de Belém como 
centralidades de nível 2 e reposicionaria as demais capitais estaduais e Marabá 
(PA) para o nível 3. No Nordeste, os APs de Salvador e Fortaleza ficariam no nível 2, 
enquanto apenas o AP do Recife seria um centro de nível 1. As demais capitais esta-
duais da região permaneceriam no nível 2, mas não teríamos nenhum outro centro 
no interior com essa hierarquia. No Centro-Oeste, o AP de Goiânia ficaria no nível 
2, Brasília constituir-se-ia como o único centro de nível 1, e os centros urbanos de 
nível 2 do interior seriam reposicionados para o nível 3. 

No caso do CGT, a região Sul conta com 18 centralidades de nível 2, todas 
constituídas por centros urbanos no interior das unidades federativas, e três cen-
tralidades de nível 1, que são as capitais estaduais. No CGTI, Florianópolis cairia 
para o nível 2 e apenas seis centralidades do interior manteriam sua posição: os 
APs de Maringá (PR) – que passaria a ser a principal centralidade do interior da re-
gião Sul nos fluxos centrais –, Blumenau (SC), Joinville (SC), Londrina (PR) e Itajaí-
Balneário Camboriú (SC). 

No Sudeste, o CGT aponta as quatro capitais estaduais como centralidades de ní-
vel 1. Algumas mudanças, porém, foram notadas com a inclusão do comando digital.  
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Entre as capitais, o AP de Vitória (ES) passaria para o nível 2. Em relação ao interior 
das unidades federativas, em vez de 24 Cidades no nível 2, teríamos apenas sete, 
sendo seis no interior de São Paulo – os APs de Campinas, São José dos Campos, 
Baixada Santista, Jundiaí, Sorocaba e São José do Rio Preto – e uma no interior de 
Minas Gerais – Uberlândia. Pode-se supor que a pioneira interiorização de institui-
ções estaduais de ensino superior e pesquisa, com unidades de excelência distribu-
ídas no estado cuja área de influência excede os próprios limites político-adminis-
trativos, oferece suporte à sustentação da vitalidade das economias sub-regionais 
paulistas nesta era digital.

4. Centralidade urbana na era digital: o que demonstra a nova dimensão para 
mensurar os fluxos centrais? 

Segundo Pochmann (2022), a história do Brasil pós-colonial é marcada por 
quatro grandes transformações estruturais: a primeira seria a constituição da na-
ção com a independência, na década de 1820; a segunda, o ingresso na economia 
capitalista, a partir da década de 1880; a terceira, a constituição do Estado mo-
derno e a viabilização de uma sociedade urbano-industrial, a partir de 1930; e a 
quarta, a passagem para a era digital, na virada do século XXI, que ocorre junto 
à desintegração do sistema produtivo e social. Cada mudança, continua o autor, 
“reconfigura os símbolos culturais, o modelo de comportamento, as organizações 
sociais e os sistemas de valores” (ibid., p. 12), provocando alterações nas forças in-
dutoras da centralidade urbana. 

A quarta transformação estrutural abordada por Pochmann (2022) decorre 
da 5ª Revolução Tecnológica (Perez, 2010), do uso civil de tecnologias vinculadas ao 
complexo industrial-militar dos Estados Unidos (Mazzucato, 2014) e da ampliação 
de fluxos imateriais relacionados às TICs. Como demonstram Kenney e Zysman 
(2016), enquanto a Revolução Industrial se organizou nas fábricas, as mudanças 
contemporâneas na economia, na política e nas interações sociais ocorrem no es-
paço virtual potencializado pelas tecnologias digitais. 

Não se trata de um sistema descentralizado, como se acreditou nos primeiros 
momentos de disseminação da internet, em que os usuários das tecnologias dita-
riam a natureza de suas aplicações (Mansell; Steinmueller, 2020). A era digital se 
configura como um sistema em que as redes de infraestrutura – que fornecem sinal 
de internet, como as Estações Rádio Base (ERBs), cabos submarinos, satélites, fios 
de cobre e cabos de fibra óptica, bem como computadores e smartphones – se difun-
dem, ainda que de forma desigual (Bertollo, 2019). Contudo, o comando é centrali-
zado nos locais que capturam, analisam e processam a quantidade extraordinária 
de dados gerados pela digitalização da vida econômica e social para produção de 
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valor e aprimoramento do controle sobre os negócios (Mansell; Steinmueller, 2020) 
e as pessoas (Zuboff, 2021). Esse comando não é puramente técnico, mas se articula 
a uma base normativa pautada em contratos que garantem às grandes empresas a 
capacidade de regulação do sistema (Kenney; Bearson; Zysman, 2021).

Entende-se, portanto, que o meio geográfico dos espaços que se globalizam na 
periferia do capitalismo se transforma conforme os princípios de racionalidade, flui-
dez e competitividade de um meio técnico-científico-informacional que torna am-
pla parcela do território apta a receber a influência das tecnologias digitais (Santos, 
2008; 2013). Entretanto, poucos centros urbanos detêm as condições para exercer 
algum tipo de comando nesse sistema. São as cidades com infraestrutura de ciência e 
tecnologia (C&T) expressiva e com capacidade para dar suporte à criação de trabalho 
novo (Jacobs, 1969) em áreas como Ciência e Engenharia da Computação que habi-
litam profissionais para desenvolvimento de aplicativos/componentes, consultoria e 
suporte técnico em tecnologias digitais avançadas, tais como processamento e análi-
se de grandes massas de dados, tecnologias de computação em nuvem e aprendiza-
gem de máquina, internet das coisas, visão computacional e reconhecimento de fala, 
entre outras, necessárias à transformação digital e à atualização da base econômica 
como um todo ao padrão concorrencial contemporâneo. 

Dada a inserção subordinada do Brasil na era digital, uma parcela significativa 
do comando é externa ao território, dependência traduzida de forma emblemática 
pelas plataformas digitais que criam um ecossistema e são capazes de induzir ou 
inibir o crescimento dos atores que a elas se articulam. Big techs como a Amazon 
exercem poder sobre mais de 2 milhões de vendedores em todo o mundo, contro-
lando preços e acesso aos consumidores. A Google tem a capacidade de ranquear e 
catalogar mais de 1 bilhão de sites (Kenney; Bearson; Zysman, 2021). E à medida que 
a dinâmica inovativa própria da economia digital se acelera, ela exige investimen-
tos cada vez mais elevados, dificultando a entrada de economias como a brasileira, 
mesmo tendo o país construído um sistema universitário e empresarial na área de 
Ciência e Engenharia da Computação, entre outras áreas de conhecimento correla-
tas, que propiciaria a internalização de maior parcela do comando digital.

Como sabemos, a segunda grande transformação no Brasil, com o cresci-
mento da economia cafeeira, promoveu o deslocamento do centro dinâmico da 
economia nacional para o Sudeste (Furtado, 2006), processo esse reforçado pela 
industrialização nos anos 1930 a 1970 (Cano, 2007) e mesmo pela desconcentração 
industrial, que reduziu a participação das metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro 
mas privilegiou regiões geograficamente próximas a elas no próprio Sudeste e no 
Sul do país (Diniz; Mendes, 2021). Nesse contexto, forças inerciais e centrípetas 
acabam por reforçar o desenvolvimento de dinâmicas produtivas e inovativas nas 
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regiões consolidadas com maior densidade econômica e diversificação produti-
va (Brandão, 2019), elevando o potencial dessas regiões para se manterem como 
centralidades.

O AP de São Paulo, embora seja um dos epicentros do processo de desindus-
trialização no Brasil (Diniz; Mendes, 2021), não perde sua centralidade no territó-
rio, reforçando seu papel como centro financeiro e de negócios (Diniz; Campolina, 
2007) e como principal centro de comando na era digital. De todos os estabele-
cimentos classificados como empresas de software intensivo em conhecimento, o 
AP de São Paulo respondeu por 30,7% do total do país em 2017. Como indica a 
Figura 2, o CGTI expressa o destacado comando da macrometrópole paulista, que 
inclui os APs de Campinas, São José dos Campos, Sorocaba e da Baixada Santista, 
centros também relevantes nesse indicador. Além da macrometrópole, os APs de 
São Carlos, Rio Claro e São José do Rio Preto também ampliam sua centralidade em 
termos do CGTI, expressando a condição diferenciada do estado de São Paulo em 
relação aos demais estados da federação.

A segunda principal centralidade no comando digital, o AP do Rio de Janeiro, 
é potencializada pelo seu sistema acadêmico, que conta com PPGs de excelência, 
tais como o PPG em Engenharia de Sistemas e Computação do Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em Engenharia, vinculado à Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); o PPG em Informática da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio); e o PPG em Computação da Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Além disso, o Rio de Janeiro conta com o segundo prin-
cipal conjunto de empresas de software intensivo em conhecimento, com 8,1% do 
total dessas empresas no país em 2017. Nesse contexto, mesmo que o Estado na-
cional possa centralizar as decisões em Brasília, a lógica inovativa atua no sentido 
de reforçar o peso do AP do Rio de Janeiro como segunda centralidade quando se 
considera o CGTI, em que pese a perda de dinamismo de sua economia em anos 
recentes, fortemente impactada pelas crises da indústria naval e da Petrobras. 

O AP de Belo Horizonte aparece como o quarto no índice de CGTI, corres-
pondendo à relevância de sua base econômica, reiterada pela presença de PPGs 
de excelência da UFMG e da PUC-MG nas áreas de Ciência da Computação. São 
conhecidas na capital mineira, ainda, iniciativas consolidadas de criação de tra-
balho novo em áreas de elevada demanda por tecnologias digitais por parte das 
grandes empresas do complexo mínero-metalúrgico e automobilístico instaladas 
no estado e por organizações associadas ao Sistema Mineiro de Inovação (Simi), 
em que se destacam centros de pesquisas tecnológicas de excelência como o anti-
go CSEM Brasil (atual Oninn) e a Biominas, além das estreitas interações entre as 
Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) da capital e o chamado 
Vale da Eletrônica, em Santa Rita do Sapucaí.
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No Nordeste, destaca-se o Recife, onde nosso índice reflete um conjunto de 
PPGs e empresas de software intensivo em conhecimento que pode ser compreen-
dido como resultado de um processo mais longo de construção de competências 
científicas e tecnológicas que remontam aos anos 1980. Naquela década, a taxa 
de inflação atingiu patamares elevadíssimos, chegando a superar os 80% ao mês 
no início dos anos 1990, obrigando os agentes econômicos a buscarem formas 
de reduzir os danos do processo inflacionário nos seus negócios. Entre outras in-
ciativas, vale lembrar o esforço de empresas com sede na capital pernambucana 
que investiram significativamente em estruturas internas de desenvolvimento de  
software: um banco (antigo Banorte) e um supermercado (Bompreço). Ambas já não 
existem sob controle de capital local, mas as competências tecnológicas criadas ao 
longo do período de hiperinflação e posteriormente, com os incentivos da Política 
de Informática, vêm constituindo uma importante aglomeração de software na ci-
dade, expressa nos diversos programas de pós-graduação (com destaque para a 
UFPE, nível 7 na Capes, e a UPE, nível 4), no conjunto de empresas mais intensivas 
em conhecimento e no Porto Digital, parque tecnológico focado em software.

O procedimento utilizado permitiu, ainda, observar centralidades que po-
dem estar sendo subestimadas pela metodologia da Regic. Entre os centros sub-
-regionais B, destacamos os casos de Viçosa (MG) e Santa Rita do Sapucaí (MG), 
que praticamente não possuem centralidade em gestão pública e empresarial mas 
têm pesos relevantes no comando digital. Com a inclusão dos parâmetros relacio-
nados à economia digital no CGT para o cálculo do CGTI, Viçosa ganha 209 posi-
ções e Santa Rita do Sapucaí, 249. Como demonstram Mesquita e Furtado (2023), 
Viçosa é uma referência nacional na área de Ciências Agrárias, o que potencializa 
a interação com o PPG de Ciência da Computação ali existente para desenvolvi-
mento de software ligado à chamada Agricultura 4.0 e ao agronegócio como um 
todo. Santa Rita do Sapucaí, por sua vez, abriga uma aglomeração produtiva local 
de equipamentos eletroeletrônicos, cujo crescimento associa fatores endógenos re-
lacionados à capacitação dos atores locais (Garcia et al., 2015) à política pública 
associada às demandas do sistema nacional de telefonia, liderado pela então esta-
tal Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel). A cidade conta com curso 
de Informática oferecido pelo Centro de Ensino Superior em Gestão, Tecnologia e 
Educação (FAI-MG) e um pequeno parque produtivo de software.

Em relação aos centros sub-regionais A, ao se comparar o CGT com o CGTI, 
merecem destaque os ganhos de duas localidades na região Sul: Francisco Beltrão 
(PR), que salta 62 posições, e Pato Branco (PR), que ganha 56 posições. Esses casos 
indicam novas centralidades que se constituem com a expansão do sistema de en-
sino superior e pesquisa na década de 2000, dado que ambos os centros urbanos 
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receberam unidades da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) com 
cursos de Informática. É uma situação que remete ao efeito de impulso propiciado 
por IES a atividades locais para o desenvolvimento de software. 

Por outro lado, algumas centralidades perdem posições com a inclusão do 
comando digital para mensurar os fluxos centrais. Esse é o caso das capitais estadu-
ais compostas pelos APs de São Luís (MA), Maceió (AL) e Teresina (PI), no Nordeste; 
Palmas (TO), no Norte; e Cuiabá (MT), no Centro-Oeste. Pode-se supor que as bases 
econômicas, científicas e tecnológicas das capitais do Nordeste não são suficiente-
mente robustas para manter as posições alcançadas na dimensão de gestão públi-
ca, por serem capitais estaduais. As capitais das regiões de Cerrado polarizam uma 
base econômica mais pujante, voltada ao agronegócio. Todavia, o descompasso en-
tre a expansão da fronteira agrícola e a capacidade de produção do conhecimento 
científico (Mesquita, 2022) gera uma dependência do conhecimento acumulado 
nos principais centros urbanos do país, que acaba se manifestando no âmbito das 
tecnologias digitais.

5. À guisa de conclusões

O exercício apresentado foi construído em caráter experimental e com gran-
de respeito pela pesquisa Regic, do IBGE, referência fundamental para a compre-
ensão da dimensão urbano-regional do território brasileiro. Pretendemos que ele 
seja uma contribuição ao debate sobre como incorporar a dimensão da inovação e 
proporcionar uma métrica para operacionalização da teoria dos fluxos centrais na 
Regic, complementando os fluxos de gestão pública e empresarial da pesquisa com 
o que chamamos de comando digital. Em vista do significativo avanço das TICs nas 
relações sociais e econômicas, penetrando uma infinidade de setores e dimensões 
da economia e da sociedade, reconhecemos que fluxos imateriais de conhecimen-
to, informação e valores incidem sobre a centralidade urbana. A inclusão de uma 
terceira dimensão para medir os fluxos centrais, portanto, permitirá identificar os 
centros urbanos que apresentam maior centralidade na era digital, sem deixar de 
reconhecer a importância da gestão pública e empresarial do território.

Assumindo que competências de conhecimento e inovação nas áreas de 
Ciência e Engenharia da Computação constituem fator indispensável ao desenvol-
vimento de tecnologias (de produto e processo) nesta era digital, os lugares com 
maior concentração de tais competências tendem a se tornar mais vantajosos para 
a realização de valor nesta quadra do capitalismo contemporâneo. Por outro lado, 
como propõe a teoria dos lugares centrais, cidades situadas no topo da rede urba-
na, particularmente as metrópoles nacionais, atendem à demanda por bens e servi-
ços mais complexos e sofisticados em áreas distantes, exercendo, assim, influência 
sobre regiões de ampla abrangência territorial. Atualizar esse raciocínio para a 
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dinâmica econômica na era digital certamente implica que a demanda por serviços 
complexos associados às TICs tende a se concentrar nas metrópoles e cidades de 
posições mais elevadas na hierarquia urbana. 

No caso brasileiro, é nessas cidades, ademais, onde ocorreu a instalação pio-
neira de universidades e grupos de pesquisa, que vão adquirindo excelência ao 
longo do tempo e formando pesquisadores e profissionais requeridos pelas empre-
sas mais competitivas, com o auxílio de incentivos da política pública de ciência, 
tecnologia e inovação (CT&I). Conhecimento, infraestrutura de pesquisa e profis-
sionais qualificados em grande proporção e diversidade vão se acumulando nesses 
locais, tornando-os locações vantajosas para as empresas de serviços de TI mais 
complexos que são indispensáveis à revolução digital. Por serem empresas que al-
mejam o conjunto do território nacional, ou mesmo internacional, como mercado 
potencial, elas atraem também para si profissionais de alta qualificação vindos de 
diferentes regiões do país. 

Na ausência de indicadores explícitos de fluxo de conhecimento – ques-
tão para a continuidade da pesquisa –, a concentração de PPGs de excelência em 
Ciência e Engenharia da Computação e de empresas de TI intensivas em conhe-
cimento, servem como proxies para calcular a centralidade das cidades na dinâ-
mica urbano-regional contemporânea. A validade do exercício parece ser ratifi-
cada pelos resultados que reiteraram a posição elevada das principais metrópoles 
brasileiras, com especial destaque para São Paulo. Embora esteja sendo profunda-
mente impactada pela desindustrialização, a capital paulista mantém e até acentua 
sua liderança como principal centralidade territorial do país medida pelo CGTI. 
Merecem igual destaque as metrópoles do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Recife e Curitiba e cidades intermediárias, como Maringá, Uberlândia, São 
Carlos e Blumenau, onde se encontraram diferenças importantes entre o nosso 
CGTI e os índices do IBGE. 

O esforço para construção de um indicador que seja efetivamente capaz de 
medir os fluxos de conhecimento intensificados na era digital está, entretanto, lon-
ge de se esgotar. Ao contrário, esta é uma contribuição que requer a continuidade 
da reflexão de modo a aprimorar o procedimento de análise e pensar a Regic como 
uma ferramenta de apoio para fomentar a inovação e o desenvolvimento tecno-
lógico. Entre os pontos que precisam de aprimoramento está a possibilidade de 
a escolha de dados das empresas de TI no cálculo do CGTI implicar alguma dupla 
contagem, acentuando o comando da gestão empresarial no indicador. Ao mesmo 
tempo, os resultados mostraram que a chave para uma análise consistente envolve 
uma reconstituição histórica que demonstre como diferentes contextos urbanos 
e regionais se adaptam à era digital, consubstanciando-se a validade de análises 
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quali-quantitativas. Reconhecendo esses e outros desafios, esperamos que o pre-
sente trabalho incentive novos esforços no sentido do desenvolvimento de um pro-
cedimento efetivamente correspondente à teoria dos fluxos centrais. 
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